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PREFÁCIO


			O sentido do trabalho é um tema destinado, talvez, a não se esgotar. Enquanto houver trabalho e seres humanos nele engajados, sentidos serão construídos, experiências subjetivas e intersubjetivas serão vividas, sujeitos se constituirão. No momento presente, em que o trabalho passa por transformações significativas, destacadamente pelo impacto das novas tecnologias, a reflexão a que Ambiguidade: os sentidos do trabalho gerencial em bancos públicos nos convida é oportuna e muito bem-vinda.


			Em vários aspectos o livro constitui uma contribuição valiosa para quem se interessa, por pesquisa ou prática profissional, pelo lado humano das organizações e do trabalho: pelo método que inclui técnicas projetivas, ainda relativamente pouco empregadas no campo da Administração, pelo foco em um grupo que experimenta intensamente as pressões de transformação do contexto de trabalho contemporâneo (nível gerencial, setor bancário e organizações públicas), pela grande experiência da autora como executiva de banco público e por seu olhar abertamente humanista, alinhado às abordagens críticas do campo – abrindo assim, novas perspectivas para a compreensão teórica da construção dos sentidos do trabalho, bem como para o desenvolvimento de políticas e estratégias de gestão de pessoas bem embasadas no que se refere ao entendimento da relação dos sujeitos com o trabalho.


			Ao longo do livro acompanhamos os gerentes desvelarem suas ansiedades, triunfos, valores, medos e realizações, evidenciando a experiência insubstituível, como sustenta Yves Clot, que é o trabalho para a constituição dos sujeitos. Assim, se a construção do sentido do trabalho é um fenômeno subjetivo e intersubjetivo em face a um contexto que se transforma, a obra nos convida a refletir sobre que aspectos emergem da cultura organizacional, do contexto econômico e social, das expectativas individuais e dos grupos que moldam o ambiente em que o trabalho acontece, e quais aspectos poderiam ser transformados pela intervenção de indivíduos e organizações.


			Nesse sentido, os achados mostram, entre outros pontos, o caráter instrumental e utilitário do que o trabalho assume para os gerentes, ganhando conotação positiva à medida que proporciona boa remuneração. Individualismo e competição, pressão e cobrança, associados à percepção de que o ambiente bancário não permite a manifestação de emoções estão na raiz de problemas de saúde diversos. No entanto, admiram os bancos e dedicam-se intensamente ao trabalho, convencidos de que o sucesso depende do próprio desempenho. As representações do trabalho revelam uma realidade complexa em que os indivíduos equilibram significados contraditórios, mas na qual se manifesta, persistentemente, a centralidade do trabalho na vida dos sujeitos. 


			O olhar sensível da autora sobre o trabalho, atividade essencialmente humana, remete-nos a Gaulejac, ao defender que as organizações existem para servir aos homens e à sociedade, e não o inverso.


			Boa leitura e boas descobertas!


			Isabel de Sá Affonso da Costa


			Doutora em Administração pela Escola Brasileira de Administração Pública e de Empresas, Fundação Getúlio Vargas (EBAPE/FGV)


			Professora da Escola de Negócios e Seguros (ENS), Rio de Janeiro


			





APRESENTAÇÃO


			Entendendo-se trabalho como atividade de produção dos meios de subsistência, pode-se dizer que ele sempre esteve presente na vida das pessoas. Em outras palavras, é parte importante da existência humana, mas não apenas pela subsistência. Não é obrigatório que quem vive trabalhe – pode-se viver do trabalho de outros, mas, certamente, quem trabalha, vive. Vive durante o trabalho. Vive bem ou vive mal, mas ali, durante as horas em que se dedica ao ganha-pão, a vida se realiza, emoções e sentimentos afloram, pensamentos fluem, decisões são tomadas, serviços se concretizam, pessoas se encontram e realidades são criadas ou transformadas.


			Instigou-me especialmente um posto de trabalho: o de gerente de banco público. Já se vão mais de duas décadas de quando exerci esse cargo por sete anos e não entendi bem a relação que se estabelece entre o sujeito e o trabalho nesse lugar. Apostei que seria bom ver de perto a compreensão que esses profissionais têm da própria condição como minipeça no sistema complexo do modo de produção vigente. Quis saber por que se submetem à exigência de metas inatingíveis de produtos que os clientes muitas vezes não desejam, a classificações por resultados, à ameaça constante de destituição, e agora, ao risco de substituição por softwares cada vez mais eficientes. Quais sentidos eles elaboram para o trabalho?


			Escolhi pesquisar os mais jovens, porque me inquietam as afirmações frequentes de que eles priorizam a liberdade, a autonomia, o respeito pelas diferenças e o engajamento em questões sociais, deixando valores como a segurança e a renda em segundo plano. Não sei até que ponto os jovens escolhem livremente seus percursos profissionais ou se eles apenas reagem ao contexto que lhes é dado. 


			Empolguei-me pelo desafio de trazer à tona sensações e percepções não raro reprimidas, as quais, explicitadas, amenizam a dor, aumentam a lucidez e mudam a lente pela qual se vê um quadro, ou através dele, ou, ainda, além dele. Desejei, sim, gerar um pontinho inicial de uma crise. Crise de crescimento.


			São apenas cinco capítulos, resultado da minha dissertação de mestrado defendida no Rio de Janeiro em 2018. 


			O primeiro é uma visão panorâmica das minhas ideias, a fim de “localizar” o leitor. No segundo, apresento o referencial teórico que orientou minha pesquisa, pois nunca se começa do zero e nunca se esgota um assunto, sempre é possível outro ponto de vista. 


			O capítulo III descreve o caminho percorrido até chegar a este livro. Tendo conhecido eu mesma as agruras de um trabalho científico, escolhi manter a descrição detalhada da metodologia utilizada. Antecipo pedido de compreensão aos mais experientes, pois desejo que isso possa, de algum modo, ter serventia para os marinheiros de primeira viagem. 


			No capítulo IV organizei e apresento as informações colhidas, as percepções e interpretações. 


			Por fim, no V, finalizo. Penso que a ousadia deste livro é abalar o charme, a sedução e o suposto poder do gerente de banco, que colore o imaginário de muitas pessoas. Contrapõe-se ao poder de organizações financeiras gigantes o poder pessoal, sem fomentar papéis de vítimas e/ou algozes nesse campo, porém, desnudando uma subjetividade que se revela externa. Espero que esta publicação seja útil ao público acadêmico e a todos os interessados no tema.
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I


			INTRODUÇÃO


			As organizações correspondem a espaços onde o homem manifesta, além da racionalidade necessária à realização de negócios, seus sonhos, medos e paixões (ENRIQUEZ, 1997). Elas emergem da interação entre pessoas, reunidas em busca de objetivos pessoais e empresariais.


			Agências bancárias são alguns desses lugares de encontro entre o individual e o coletivo. Trata-se de ambientes intensivos em cobrança por resultados objetivos. Ali, o desempenho de cada empregado pode ser totalmente controlado em tempo real, tanto pelos métodos convencionais, como a presença dos gestores, quanto por meios tecnológicos, eficientes softwares, os quais funcionam ao modo da vigilância panóptica foucaultiana citada por Sennett (2006). 


			Gaulejac (2014) aponta que o mercado financeiro é o epicentro do capitalismo na atualidade. Nele, como em nenhum outro lugar, evidenciam-se os conflitos inerentes às relações de poder estabelecidas pela divisão social do trabalho. 


			Nas agências bancárias desenvolvem-se e se mesclam crenças, valores, significados, afetos, contradições e conflitos de muitos profissionais que dedicam seus corpos, pensamentos, emoções e energias às atividades laborais. Isso combina com Dejours, Abdoucheli e Jayet (2009), para quem o trabalho é um espaço de construção de sentidos, identidade e historicização do sujeito.


			Construção de sentidos? Sim, sentidos não são recebidos prontos, tampouco estáticos. Embora possam resistir por muito tempo, em condições de estabilidade, estão em constante transformação. Ao nascer a pessoa recebe o conhecimento acumulado pelos humanos, cresce e se desenvolve sendo influenciada por essa cultura. Também influencia o ambiente, seja reforçando o status quo, seja transformando-o com as próprias características e comportamentos. Do mesmo modo, ao ingressar em determinado grupo, o indivíduo adentra em uma teia de interações já configurada, porém, em constante mutação, e passa a participar dessa tessitura ao seu modo, seja conservando ou alterando o modelo preexistente, construindo e reconstruindo os sentidos. 


			Do ponto de vista psicanalítico, as organizações ocuparam o lugar de outras instituições como família, igreja e relacionamentos na vida das pessoas. Há um distanciamento do sujeito de si mesmo, provavelmente guardado no nível inconsciente da personalidade, porém ativo, mantendo-o obnubilado quanto aos próprios desejos, necessidades e sonhos, confundidos com os das organizações. É pela cultura que a organização alcança o inconsciente do sujeito, fazendo com que ele ame as próprias dificuldades, chamando-as de desafios. Diariamente, o sujeito é condicionado para que goste daquilo, de pertencer àquele grupo, àquele mecanismo, naturalizando o viver sob tensão o tempo todo (FREITAS, 1999). 


			Esse pensamento nos remete ao modelo americano, que ultrapassou fronteiras e alcançou os mais distantes espaços, classificando as pessoas em dois tipos, os vencedores e os perdedores. Segundo esse paradigma, quem não alcançou o sucesso tem sido ineficiente, incompetente para realizar seu trabalho. Essa pessoa deve refletir, encontrar suas falhas e tentar mudar a si mesmo, aumentar seus esforços, dedicar-se integralmente a essa busca, talvez procurar ajuda profissional para isso. Há, inclusive, muita literatura disponível a respeito dos passos que conduzem ao sucesso, dicas de como se dar bem, métodos para enriquecer rapidamente. Sucesso é, então, conquistar uma renda suficiente para bancar o crescente consumismo que define sensações de prazer no século XXI.


			Profundas transformações no mundo do trabalho, características do capitalismo flexível, já levam as atividades produtivas para longe dos valores estáveis da ética, do dever e da disciplina weberianos. Nunca antes tanta riqueza foi produzida, graças à revolução tecnológica, ao preço de maior desigualdade e instabilidade social (SENNETT, 2006).


			Estudos mostram que para os brasileiros o trabalho continua central e constitutivo do sujeito (MOTA, 2012), o que justifica intensificar as pesquisas sobre o significado do trabalho. São tantas as formas de trabalho existentes e as variáveis envolvidas que é preciso considerar as particularidades, delimitando o objeto para possibilitar a aproximação da realidade em questão e, assim, melhor compreendê-la. 


			Alguém poderia indagar se vale à pena pesquisar bancários, um grupo em extinção, a cada ano reduzido. A relação do sujeito com o trabalho tem sido alvo de muitos estudos acadêmicos, mas ainda é possível contribuir com a produção de conhecimento nessa seara, pela aplicação de métodos variados de pesquisa a diferentes grupos. 


			Entre pesquisadores dos sentidos do trabalho destacam-se Morin, Tonelli e Pliopas (2007), que estimulam pesquisas com base em diferenciação por idade, considerando os momentos de vida dos entrevistados. Essas autoras recomendam que novos projetos de pesquisa atentem para aspectos relacionados aos cargos e funções exercidos, por representarem diferenciações que impactam nos significados do trabalho. É indispensável, na metodologia das representações sociais, considerar o contexto. Neste livro, o ambiente dos bancos é o cenário.


			Pode-se dizer que as instituições financeiras associadas à Febraban estão fortemente estabelecidas na economia nacional, pois “em 2015 o saldo das operações de crédito total cresceu 6,6% e fechou o ano em R$ 3,2 trilhões, o que correspondeu a 54,2% do PIB” (FEBRABAN, 2016, p. 9). Houve uma pequena recessão em 2016 e em 2017, mas em 2018, as operações de crédito apresentaram novo crescimento de 5,5%, apesar da insegurança no cenário político de eleições para presidente e outros eventos impactantes, a exemplo da greve dos caminhoneiros (FEBRABAN, 2019).


			A Figura 1 mostra que o setor ostenta 65% de aumento na lucratividade no período entre 2012 e 2018. 


			Gráfico 1 – Lucro líquido do setor bancário (R$ bilhões)
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			Fonte: Febraban, 2019, p. 10


			Revela-se instigante compreender como vem se estabelecendo o (des)equilíbrio das forças entre os interesses do capital financeiro e os dos trabalhadores do setor, bem como o impacto causado nos sentidos do trabalho para esse grupo.


			O setor financeiro está visivelmente fortalecido. Além dos lucros da intermediação financeira e da cobrança de tarifas, há redução de custos pela automatização crescente dos processos. Fusões, aquisições e expansão das operações bancárias são notícias frequentes e explicam o crescimento da rentabilidade divulgada e do poder das instituições bancárias.


			Enquanto isso, emergem vulneráveis os bancários. A renda média era de R$ 7.093,00 em 2017 (FEBRABAN, 2017, p. 55), porém, sabe-se que essa média é puxada para cima pelos salários gerenciais, muito maiores do que os dos cargos técnicos bancários não detentores de funções de confiança.


			A expectativa é de redução crescente dos postos de trabalho devido aos meios eletrônicos disponibilizados para realizar movimentações financeiras, a exemplo do banco digital, totalmente virtual. 


			Gráfico 2 – Quantidade de empregados diretos no setor bancário
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			Fonte: Febraban, 2016, p. 70; 2017, p. 55; 2018, p. 59; 2019, p. 61


			Enquanto o setor bancário “é o maior investidor em inovação do país” (FEBRABAN, 2017, p. 44), dados econômicos mostram que a quantidade de desligamentos tem superado a de contratações a cada ano, de tal modo que entre 2013 e 2019 há um saldo negativo de 70.069 postos de trabalho (MTE/SPPE/DES/CGET – Caged, Lei n.º 4.923/65, elaborado pelo Dieese – Rede Bancários). Quanto menos empregados, maior o lucro dos bancos.


			Na seara pública, a reforma administrativa, implementada a partir dos anos 90, tinha entre seus objetivos reduzir a participação do Estado nas atividades econômicas (BRESSER-PEREIRA, 1998). Esse autor, então ministro de governo, conduziu a adoção da administração pública gerencial, voltada para a obtenção de resultados, com base na eficiência da máquina administrativa. Desde então, a administração das organizações públicas se aproxima do modelo adotado pelo setor privado em termos de orientação e diretrizes da gestão. No âmbito dos bancos públicos, a ameaça de retirada de direitos e benefícios dos bancários busca o enxugamento dos quadros de pessoal a fim de torná-los cada vez mais atraentes aos investidores privados.


			A intervenção do Estado na economia, a exemplo da Lei n.º 13.467/17, que regulamenta a terceirização de serviços e a reforma trabalhista, em curso no país, traz mensagem implícita de que um trabalhador pode ser substituído por outro com menor salário e menos benefícios. A precarização das condições de trabalho no setor de serviços, denunciada por Antunes (2015), aplica-se a todos os trabalhadores, inclusive àqueles empregados em bancos públicos.


			Aos profissionais da gestão de pessoas compete atentar para os riscos da síndrome da insensibilidade, que torna os trabalhadores indiferentes às perturbações da saúde, causadas por sofrimento no trabalho (SELIGMANN-SILVA, 2004). Para essa autora, é importante articular fenômenos macrossociais, organizacionais e intersubjetivos, com vistas à compreensão das transformações trabalhistas e seus significados para o ser humano. 


			Conhecer melhor a força de trabalho gerencial jovem facilita aos administradores dos bancos públicos ajustar expectativas pessoais desses empregados a objetivos organizacionais. A partir disso, adequar tarefas a competências e interesses pessoais, desenvolver planos de carreira, qualificar a contratação. Promover o bem-estar e a satisfação com o trabalho serão desafios mais facilmente alcançáveis, constituindo fator crítico de sucesso e vantagem estratégica.


			Lançar luz sobre a experiência do exercício do cargo gerencial nas agências dos bancos públicos, incluindo a percepção de ganhos e de perdas, prazeres e angústias, possibilita compreender como o trabalho se insere na constituição desses jovens como sujeitos, bem como as perspectivas diante da ameaça de substituição deles por tecnologia. 


			Espera-se que essa obra seja profícua na produção de conhecimento emancipatório, para que os jovens sejam atores de importantes mudanças nas relações de trabalho, buscando harmonizá-las, seja com as organizações, seja com os colegas e consigo mesmos, com reflexos na ordem social, cultural e econômica. É possível, ainda, que, por analogia, alguém de outro ofício possa pensar sobre a própria vivência profissional a partir da experiência alheia. Espero que a história dos jovens gerentes de bancos públicos incite à reflexão sobre o mundo que desejamos a partir do estudo das relações de trabalho. 


			Vivemos tempos de transdisciplinaridade na práxis científica, pois percebe-se que a costura de diversas linhas de pensamento é mais produtiva do que os fios de linha isolados, especialmente quando se trata de gente, que pensa, sente e age ao mesmo tempo. 


			Fácil notar que várias ciências humanas e sociais, tais como a Psicologia, a Sociologia e a Administração, guardam complementaridade na descrição dos fenômenos ora estudados. Por natureza, os estudos organizacionais acolhem uma miríade de linhas filosóficas, de métodos de pesquisa e de teorias científicas. Nesta pesquisa o conhecimento foi elaborado especialmente através da lente da Teoria das Representações Sociais (TRS), mas tangencia livremente conceitos explorados por essas outras ciências. 


			A TRS concentra-se no conhecimento produzido pelo senso comum, nas práticas do cotidiano, construído e reconstruído por meio das inter-relações entre indivíduos e grupos. Por meio da linguagem e da comunicação são produzidos significados em determinados contextos e condições histórico-culturais específicas, numa estrutura holística e dinâmica (MARKOVÁ, 2017). 


			Entende-se que a proposta da TRS alinha-se às multifacetadas teorias organizacionais, especialmente as abordagens de viés interpretativo e crítico, oferecendo novas perspectivas à descrição do fenômeno estudado. Pesquisadores das organizações como Gaulejac (2014), Enriquez (2014) e Morgan (2011) defendem a reflexividade das pessoas, assim como faz Moscovici, o propositor da TRS (MOSCOVICI, 2015). 


			A diversidade metodológica da TRS facilita o entendimento da complexidade dos fenômenos organizacionais. Agregar a TRS ao estudo do significado do trabalho representa avanço no campo de pesquisa organizacional, porque essa teoria oferece diferentes perspectivas para descrever e interpretar fenômenos sociais cotidianos. Autores como Saraiva, Soares e Natt (2016), Ribeiro (2014), Salles e Costa (2013), Campos e Saraiva (2012), Saraiva e Vianna (2009), Cavedon e Ferraz (2005), entre outros, vêm desenvolvendo pesquisas utilizando-se da TRS no campo da Administração. Martins-Silva et al. (2016) destacam que a TRS possibilita superar os níveis intra e interindividual em pesquisas com temas societais, dada a proximidade da teoria com diversas ciências sociais e humanas, enriquecendo o campo dos estudos organizacionais.


			Assim inspirado, este livro traz a público pesquisa concentrada em jovens gerentes de bancos públicos, com objetivo de identificar quais são e explicar como são construídas as representações que revelam os sentidos do trabalho para esses profissionais. Esse objeto de estudo não pode ser entendido isoladamente, mas como parte de um sistema que reúne valores e crenças individuais, adotados ao longo da vida dos jovens gerentes, porém alterados e influenciados pela cultura organizacional e social. 


			Por isso foi buscada uma visão holística ao reunir tempo de vida, experiência, cargo, desejos, emoções, rotinas e inter-relações em laboratório único. Esses elementos representam, simultaneamente, lacuna e oportunidade de expansão das fronteiras do conhecimento sobre o ambiente organizacional e o comportamento das pessoas nas organizações, especificamente no que diz respeito à relação do sujeito com o trabalho e os sentidos que a ele atribui. 


			Sem nenhuma pretensão didática, porém, na tentativa de mitigar o risco de gerar confusão com o entrelaçamento de várias teorias, no próximo capítulo apresento resumidamente algumas ideias basilares que sustentaram as análises e conclusões da pesquisa realizada. Espero que, desse modo, o assunto fique melhor contextualizado e que possamos avançar juntos na complexidade do pensamento.


			





II


			MACRAMÊ DE IDEIAS


			O modelo das ciências rigidamente divididas em disciplinas vem sendo superado em nome de um conhecimento ampliado, obtido quando uma especialização é permeada por outra, resultando em extrapolação dos pensamentos já estabelecidos sobre determinado tema. Assim, as ciências avançam, unindo mais o que já é inseparável, o social e o humano, com muito mais alcance e clareza do que seria possível a cada uma, isoladamente. É com esse intento que proponho aqui uma conversa entre diversas linhas de pensamento, como explico a seguir.


			2.1 A TEORIA DAS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS (TRS)


			A Teoria das Representações Sociais (TRS) foi proposta pelo psicólogo social Serge Moscovici, em 1976. Propõe que sejam coletados e descritos sistematicamente os conceitos e as explicações produzidos pelos indivíduos e pelos grupos no cotidiano, por meio da comunicação que se realiza entre eles. São as representações sociais, originárias do universo consensual contemporâneo, equivalentes aos mitos e às crenças no passado. De natureza sociocognitiva e afetiva, as representações sociais correspondem a ideias e imagens que as pessoas têm dos eventos e do mundo. São produzidas nas inter-relações, resultando em senso comum que influencia os indivíduos e os grupos ao mesmo tempo em que é transformado por eles, pois a realidade passa às ideias e as ideias passam à realidade, alterando continuamente pensamentos e comportamentos (MOSCOVICI, 2015). 


			A TRS é compartilhada por diversas disciplinas e divulgada internacionalmente por autores que revelam o pluralismo de abordagens acolhidas pela teoria. No Brasil, o estudo das representações sociais se estrutura principalmente em torno de três abordagens. A abordagem societal, liderada por Willem Doise, é voltada às condições de produção e circulação das representações. A processual, conduzida por Denise Jodelet, tem enfoque histórico e social, e a estrutural, liderada por Jean-Claude Abric, focaliza os processos sociocognitivos com um núcleo central (ALMEIDA; SANTOS; TRINDADE, 2014). Este livro concentra-se nas abordagens processual e estrutural.


			A principal divulgadora da TRS é Jodelet, que acompanhou o desenvolvimento da teoria por Moscivici e “tomou para si a tarefa de organizar em um corpo conceitual orgânico as definições de representações sociais e difundi-lo já no bojo de uma teoria” (TRINDADE; SANTOS; ALMEIDA, 2014, p. 139). Segundo Jodelet (2001, p. 17), as representações sociais são “realidades mentais cuja evidência nos é sensível cotidianamente [...], são trazidas pelas palavras [...], cristalizadas em condutas e em organizações materiais e espaciais”. 


			As representações sociais são uma forma de conhecimento que se relaciona com outras disciplinas, articulando e integrando aspectos mentais, afetivos e sociais. Segundo Moscovici (2015), as representações sociais se formam por dois processos, a objetivação e a ancoragem, os quais vinculam a atividade cognitiva às condições sociais.


			A objetivação significa a organização dos conteúdos, dos seus significados e utilidades, a identificação e separação do que é mais importante em categorias. É uma construção seletiva, que torna o abstrato concreto, transforma um conceito em uma imagem, então “objetivar é descobrir a qualidade icônica de uma ideia, [...] é reproduzir um conceito em uma imagem” (MOSCOVICI, 2015, p. 71).


			A ancoragem interpreta e faz a gestão do ambiente, quando o pensamento constituinte apoia-se no pensamento constituído. Compara algo estranho com um paradigma de uma categoria que o sujeito considera apropriada, reajustando-o para que se enquadre nessa categoria. Mesmo que haja algumas discrepâncias e a avaliação seja relativa, resta garantido o mínimo de coerência entre o antigo e o novo (MOSCOVICI, 2015). Ocorre em conjunto com a objetivação:


			Ancoragem e objetivação permitem incorporar ou assimilar novos elementos comparando-os e associando-os ao que já existe na memória do sujeito, num processo contínuo que permite formar novas representações. Esse processo é atravessado por valores, crenças, ideias e afetos do sujeito em interação com outros, e significa atribuir sentidos e significados que não são óbvios frente ao conhecimento corrente (ALMEIDA; SANTOS; TRINDADE, 2014).


			Moscovici (2015) considera as representações sociais dinâmicas, adquirindo estabilidade à medida que reconstroem as estruturas anteriores em que se ancoraram, ou seja, são estruturadas e transformadas, ajustando os sistemas cognitivos e perceptivos continuamente. 


			Trindade et al. (2014) referem-se aos aspectos históricos, culturais e societais que se articulam na produção das representações sociais por meio do processo de ancoragem, explicando como Jodelet a vincula ao enraizamento da representação e do seu objeto:


			O desvelamento deste processo permite acessar como é conferido ao objeto de representação um significado, como a representação é utilizada como um sistema de interpretação do mundo e como a representação integra a novidade em um sistema de pensamento pré-existente e as transformações nesse sistema que dela resultam. (TRINDADE et al., 2014, p. 150, grifos dos autores).


			Duas maneiras de compreender o mundo são apontadas por Moscovici (2015) a partir de distintos universos, o consensual e o reificado. Contrastantes entre si, no primeiro, o ser humano “é a medida de todas as coisas”, enquanto o segundo é voltado para um sistema “indiferente à individualidade” (p. 50). A TRS volta-se à natureza específica do universo consensual, a como o sujeito e os grupos entendem o mundo e a sociedade.


			As representações sociais têm duas funções, uma cognitiva e uma social, pois apoiam-se em saberes anteriores dos grupos sociais. Reúnem os conhecimentos acumulados pela experiência pessoal, como também os científicos, ideológicos e culturais. Compartilhados, esses conhecimentos resultam em senso comum que orienta as ações dos integrantes do grupo. São “produto e processo de uma atividade de apropriação da realidade exterior ao pensamento e da elaboração psicológica e social dessa realidade” (JODELET, 2001, p. 22). 


			Nas representações sociais se fundem identidade e alteridade, consciente e inconsciente, passado e presente, abstrato e material. A linguagem é muito importante nesse campo, pois comunica pensamentos e comportamentos que revelam conteúdo subjetivo. Pode-se dizer que as ideias passam à realidade e a realidade passa às ideias, em processo de compartilhamento que forma o ambiente e o qual se pode interpretar (MOSCOVICI, 2015).


			A Figura 1 descreve o espaço de estudo da teoria como multidimensional. À esquerda aparecem as problemáticas das condições de produção e circulação, à direita o estatuto epistemológico das representações. No centro da figura aparece o “esquema básico, que caracteriza a representação como uma forma de saber prático ligando um sujeito a um objeto” (JODELET, 2001, p. 27). 


			Figura 1 – O espaço de estudo das representações sociais
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			Fonte: Jodelet, 2001, p. 33


			Quanto ao binômio subjetivo-coletivo, “os sujeitos devem ser concebidos não como indivíduos isolados, mas como atores sociais ativos, afetados por diferentes aspectos da vida cotidiana, que se desenvolve em um contexto social de interação e de inscrição” (JODELET, 2009, p. 696). Essa autora mostra esse contexto das pertenças das representações na Figura 2, na qual reúne os processos pelos quais o sujeito, socializado em contextos concretos, apropria-se e participa da elaboração das representações presentes no ambiente. 


			A esfera da subjetividade refere-se à sensibilidade, às emoções e às experiências vividas, bem como aos saberes adquiridos. A esfera da intersubjetividade refere-se às trocas, consenso ou dissenso, representações compartilhadas. Já a transubjetividade abarca as ideias, os conhecimentos, os valores e as condutas, elementos reguladores das visões de mundo que indivíduos e grupos têm em comum, devido ao compartilhamento de uma condição social. Estes últimos incluem relações de poder, aspectos institucionais e ideológicos. As representações sociais pertencem à interseção entre esses processos, cuja abordagem deve ser conjunta e interdisciplinar (JODELET, 2009).


			Figura 2 – As esferas da pertença das representações sociais
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			Fonte: adaptado de Jodelet, 2009, p. 697


			Uma vez que habituais, as representações sociais são estruturas incorporizadas (embodied) que unem convicções, imaginação e comportamento. Não estão presentes apenas na linguagem, mas incluem corpo, comportamento e objetos sociais, por isso não existe pensamento descorporizado (disembodied) (WAGNER, 2016). 


			Nessa perspectiva construcionista, pela abordagem estrutural, as representações sociais organizam-se em torno de um “núcleo central, elemento fundamental da representação, pois é ele que determina ao mesmo tempo sua significação e sua organização” (ABRIC, 2001, p. 163). Esse núcleo é de natureza cognitivo-afetiva e é homogêneo, enquanto “a periferia é heterogênea, é onde as circunstâncias transformam as representações” (ARRUDA, 2014, p. 449). 


			Segundo Flament (2001), os elementos podem ser centrais com a mesma intensidade em termos quantitativos, porém não em termos qualitativos, gerando um grupo de elementos periféricos. Isso fica demonstrado na Figura 3, em que A está dentro no núcleo central, representado pelo quadrado, mas B não está, embora tenha a mesma centralidade quantitativa que A.


			Figura 3 – Núcleo central da representação social
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			Fonte: Flament, 2001, p. 176


			O núcleo central da representação é o seu elemento mais estável. Mudanças na representação social exigem alterações no núcleo central, que funciona como princípio organizador e tem caráter estrutural. Não é tão fácil desestruturá-lo, e é isso que confere estabilidade às representações sociais, ainda que relativa. Outros elementos, os chamados esquemas periféricos do núcleo central, absorvem pequenos desacordos com a realidade, preservando-o. A permanência da contradição entre a realidade e a representação é que pode transformá-la, fazendo-a mudar de significação (FLAMENT, 2001). 


			Ainda assim, muitas coisas que impulsionam a vida de cada um são inconscientes, mas podem ser trazidas ao consciente, como pretende a psicanálise. É justamente pela interpretação que as representações sociais podem ser apreendidas, como em atos falhos, no uso das palavras, nos discursos. Essa aproximação entre a psicanálise e a TRS pode reunir realidade e abstração. Representações sociais podem ser “associadas ao imaginário quando a ênfase recai sobre o caráter simbólico da atividade representativa de sujeitos que partilham uma mesma condição ou experiência social” (ALVES-MAZZOTTI, 2008, p. 18), o que corresponde à perspectiva deste estudo.


			Em situações cotidianas sucedem-se eventos e encontros que provocam ações e reações do indivíduo em relação às ações e reações do outro, de modo tão habitual e incorporizado que talvez seja difícil estudar as representações sociais apenas pela fala (WAGNER, 2016). Para esse autor, é preciso considerar também o comportamento, o qual depende do ponto de vista de cada sujeito e da posição desse sujeito no contexto específico. 


			O trabalho é uma dessas situações na qual há rotinas e hábitos adquiridos, os quais podem ser mais ou menos percebidos pelo trabalhador. Quanto mais mudanças e novas experiências o trabalho oportuniza, mais possibilidades há de reconstruir e alterar ou construir novas representações, pois se diversificam as interobjetividades e as intersubjetividades que estão na gênese das representações sociais. 


			No universo organizacional, com psicodinâmica própria e regras burocráticas, “os indivíduos escondem-se atrás de regras e normas, procurando estruturar seu tempo e suas relações com outros indivíduos a fim de evitar a espontaneidade e a pessoalidade nas relações com os outros” (MOTTA; VASCONCELOS, 2008, p. 408). É necessário lançar um olhar não habituado para as construções pessoais e coletivas para perceber sutilezas e entender o processo de construção de sentidos. 


			Para alcançar a compreensão da complexidade dos fatos, o conjunto das ocorrências relativas ao trabalho, importa considerar que a evolução organizacional é dinâmica, imprevisível e envolve muitos aspectos inter-relacionais. A TRS pode facilitar a compreensão do mundo social, pois as representações sociais atribuem sentido às experiências e têm um valor funcional de instrumentalizar o saber, orientar e justificar as condutas, formando identidades individuais e grupais. 


			Segundo Moscovici (2015), os universos consensuais provocam a sensação de proteção frente aos riscos e conflitos, de tal modo que as condutas confirmam as interpretações adquiridas, reforçando-as. Mas não se trata de formas de pensamento homogêneas e, sim, de convergências que produzem familiaridade, bem como de conflitos e de divergências que provocam as mudanças.


			Assim, há muitos modos de se relacionar com o trabalho, tantos quantos forem os trabalhadores. Porém, é a cocriação de sentidos, em condições específicas compartilhadas, que cria um campo comum no qual se podem identificar os sentidos do trabalho, com base nas representações das vivências de um grupo. Analisar, descrever e explicar esse processo de cocriação de sentidos nos permite identificar e interpretar palavras, ideias e conceitos que ancoram e objetivam as representações, capturar a estrutura que apresentam e, ainda, os mecanismos de adaptação aplicados pelos jovens gerentes no ambiente dos bancos públicos.


			Espero ter esclarecido os motivos da escolha da TRS como referência para esta pesquisa. Nessa teoria, o indivíduo é pensado não como uma instância autônoma, mas em relação de interdependência com o ambiente, com o grupo, com o coletivo, com a cultura. No estudo de representações, a subjetividade é considerada preservando-se a dimensão social. A representação vincula o sujeito a um objeto que ela substitui, o que lhe atribui caráter simbólico. Assim, pelo método interpretativo, a TRS permite o estudo dos significados e saberes do senso comum, incluindo os aspectos cognitivos e afetivos da elaboração de conhecimento na vida cotidiana (JODELET, 2015; 2016a).


			2.2 ABORDAGEM CRÍTICA NA TEORIA DAS ORGANIZAÇÕES


			Reconhecida como ato de construção do sujeito e do mundo, a produção de conhecimento não é neutra, à medida que carrega princípios e valores pessoais do pesquisador e seu desejo de transformar a realidade. Assim, a TRS alinha-se às ideias do paradigma humanista radical proposto por Burrell e Morgan (1979), desenvolvidas por pensadores interessados na emancipação e no desenvolvimento do potencial humano, tais como Enriquez (2014), Gaulejac (2014), Dejours et al. (2009), Morin et al. (2007), Pagès et al. (2006) e Freitas (2002).


			Burrell e Morgan (1979) propõem que os pesquisadores das organizações se guiem por diversas linhas de pensamento, classificadas em quatro paradigmas: 


			Figura 4 – Quatro paradigmas para análise das teorias sociais
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			Fonte: Burrell; Morgan, 1979, p. 22


			À direita do diagrama aparecem os paradigmas positivistas. À esquerda agrupam-se os cientistas que reconhecem a necessidade de mudanças estruturais na sociedade e nas relações de trabalho, incluindo a subjetividade
nesse processo. Defendem mudanças não violentas nas relações produtivas, notadamente o sistema de cooperativismo (ENRIQUEZ, 2014; GAULEJAC, 2014). 


			Partindo desse trabalho, Morgan (2011) busca explicar por metáforas as relações de força e poder que mantêm o status quo no universo organizacional. Na metáfora da “prisão psíquica”, ele aponta grilhões que prendem indivíduos e grupos humanos. São questões psíquicas, invisíveis, mas presentes no que é experienciado no dia a dia das organizações. São passíveis de serem trazidas ao nível consciente e, uma vez compreendidas, tornarem-se propulsoras de novidades.


			Baseado no mito platônico da caverna, esse autor esclarece como a ignorância é a base da manutenção da situação vigente e da resistência à mudança, frente à ilusão da permanência, da segurança e do conforto do conhecido. Nas organizações, as pessoas aprisionam-se em ideias grupais, às quais aderem, renunciando ao pensamento crítico como “forma de não ver e de eliminar a possibilidade de ações associadas a visões alternativas da realidade” (MORGAN, 2011, p. 208).


			A criticidade é importante para perceber, inclusive, que há tensão entre corpo e emoções, especialmente nas organizações burocráticas (BURRELL, 2009). Para esse autor, as questões relativas à libido e ao prazer não podem mais ser ignoradas por uma teoria crítica das organizações. Amor e desejo representam energia potencial direcionada para o alcance dos objetivos empresariais. Esclarece que, ao contrário da repressão, o desbloqueio do prazer provoca entusiasmo, produz adrenalina e desenvolve a criatividade do indivíduo, revertendo em benefício da própria organização.


			Apoiado na teoria psicanalítica, Morgan (2011) esclarece quanto às técnicas de repressão da sexualidade no âmbito das organizações. Exemplifica como ela encontra válvulas de escape pelas quais aciona mecanismos de defesa do ego e os comportamentos narcísico, pulsional e fantasioso. Essa é a natureza da maioria dos problemas organizacionais que persistem sem solução, acentuando as formas de controle do corpo e da valorização do dever e da disciplina. 


			Enriquez (2002a; 2002b; 2014) analisou a vida psíquica nas organizações pelas óticas cooperativa, tecnocrática e estratégica. 


			Para esse autor, os cooperados baseiam-se na crença de sentimentos positivos em organizações de natureza cooperativista. Inspiraram a atuação da psicossociologia, a qual transmitiu uma visão utópica nos estudos organizacionais, por se interessar apenas pelas relações afetivas e intelectuais, relativas à pulsão de vida. 


			A ótica tecnocrática é elitista, matematiza e transforma tudo em indicadores econômicos. Identifica-a com personalidades perversas, insensíveis e impermeáveis a sentimentos, dispostas a tudo pela competitividade. Gaulejac (2014) reforça essa ideia, referindo-se ao que chama de “quantofrenia”, uma patologia que explica os fenômenos sociais pela linguagem dos números. Assim, a tecnocracia possibilita manipulação, sedução e envolvimento dos indivíduos sob discurso de participação nas decisões, levando-os à dedicação de corpo e alma à organização, que é paranoica e pratica a pulsão de morte. 


			Por sua vez, a perspectiva estratégica analisa a conjuntura e busca o melhor desempenho. Gera sentimentos de culpa e vergonha perante desempenho insatisfatório frente a metas cada vez maiores. Desse modo, prende os indivíduos pelos seus próprios desejos narcísicos de reconhecimento (ENRIQUEZ, 2014). 
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